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Resumo

Este ensaio é um resumo expandido e revisitado de minha 
tese de doutorado em Educação Física, que teve como obje-
tivo geral problematizar a participação e repercussão de 
mulheres transexuais no voleibol feminino brasileiro, 
investigando de que forma o Poder Legislativo, a mídia e 
renomadas figuras públicas nacionais da modalidade e/ou 
ligadas à área (re)tratam e se posicionam sobre a temática. 
Destaca-se que a trajetória esportiva de jogadoras tran-
sexuais no voleibol feminino brasileiro é cistematicamente 
interpretada e vigiada, resultando no desconhecimento 
e ilegitimidade de sua participação no Esporte à luz da 
cisheteronormatividade.

Palavras-chave: Esportes. Mulheres. Pessoas transgênero. 
Normas de gênero. Voleibol.

Abstract

This essay is an expanded and revisited summary of my 
doctoral thesis in Physical Education, which aimed to pro-
blematize the participation and impact of transgender 
women in Brazilian women’s volleyball, analyzing how the 
Legislative Power, the media, and renowned national public 
figures in the sport and/or related to the field (re)treat and 
position themselves on the topic. It is worth noting that 
the sports trajectory of transgender players in Brazilian 
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women’s volleyball is systematically interpreted and moni-
tored, resulting in ignorance and illegitimacy of their 
participation in sports in the light of cis-heteronormativity.

Keywords: Sports. Women. Transgender people. Gender 
norms. Volleyball.

INTRODUÇÃO 

As investigações que versam sobre “transexualidade 
na Educação Física e Esporte” ainda são recentes se 

comparadas às demais abordagem de gênero aplicadas à 
área em questão (Serrano; Caminha; Gomes, 2017). Sob 
esta perspectiva, surgiu-me a possibilidade de investigar 
o assunto, especialmente após tomar ciência do caso da 
atleta Tifanny Pereira de Abreu, em 2016, enquanto a mesma 
atuava pelo campeonato holandês de voleibol masculino, já 
tendo efetuado os procedimentos de readequação de gênero.

Tifanny se reconhece como mulher transexual e 
atualmente defende a equipe feminina do Osasco/Vôlei, 
da região metropolitana de São Paulo. A atleta construiu sua 
trajetória disputando campeonatos brasileiros pelo naipe 
masculino, transferindo-se para o continente europeu em 
2008, por onde atuou até 2017 em competições masculinas. 
Neste mesmo ano, após sua completa readequação e por 
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atender aos requisitos da nova Recomendação do Comitê 
Olímpico Internacional (COI) para participação de pessoas 
trans e intersexuais no Esporte, de 2015, Tifanny foi con-
tratada para disputar o campeonato feminino na Itália. 
Desde então, seu caso e, consequentemente, a temática 
em específico, tornou-se objeto de investigação científica, 
especialmente no Brasil.

Existe forte resistência de diversos grupos sociais, 
contrários à participação de mulheres trans no esporte 
feminino sob a afirmação de que elas possuem vantagens 
biofisiológicas por terem nascido no sexo masculino. Embora 
esteja entranhado no coletivo social, observa-se que, con-
forme estudos consultados durante o período investigativo, 
não foram localizados trabalhos que atestem essa hipótese. 
O que se produziu até os diais atuais em relação ao tema, 
em termos científicos, ainda é controverso, pontual e com 
baixa capilaridade em termos populacionais, ainda mais 
pelo fato de que a maior parte dos estudos não é de cunho 
longitudinal, o que gera várias dúvidas quanto aos impactos 
da hormonização no corpo de uma pessoa trans (Jones; 
Arcelus; Bouman; Haycraft, 2017; Harper, 2019; Fischer; 
Mcclearen, 2020; Stebbings; Herbert; Pielke Jr; Tucker; 
Williams; Heffernan, 2021; Harper; O’Donnell; Khorashad; 
McDermott, 2021; Nahon; Silva; Muniz-Santos; Novaes; 
Pedroso, 2021; Scovel; Nelson; Thorpe, 2023; Caudwell, 
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2024; Hamilton; Brown; Montagner-Moraes; Comeras-
Chueca; Bush; Guppy; Pitsiladis, 2024; Yang; Kerr; Rumps; 
Mulcahey, 2024). É consenso, inclusive, que mais pesquisas 
investigando esses impactos são necessárias.

Então, pergunto: de onde surgiu esse dado de “suprema-
cia trans”? Embasado em quais resultados, amostra, censo 
ou cadastro chegou-se a essa conclusão? Distanciando-se 
de investigações empíricas e com rigores de aplicabilidade, 
deduzo que as afirmações de tais grupos contrários, que 
não comprovam seus argumentos a não ser utilizando 
saberes de um corpo cis, que não faz modulação hormonal 
cruzada, são precipitadas e imprudentes; deveriam ser 
tratadas como hipóteses, não como comprovações.   

Tenho várias hipóteses sobre atletas mulheres tran-
sexuais que versam sobre sua inserção nas instituições 
esportivas, tais como a exclusão primária deste público do/
no Esporte; acometimento de diversas injúrias e difamações 
por participarem de eventos competitivos; dificuldades 
no processo de inserção e permanência nas modalidades; 
perseguição sofrida pelas torcidas adversárias; desconheci-
mento e não reconhecimento de sua legítima identificação 
humana e legalidade de participação esportiva; entre tantas 
outras que seria impossível dar conta de investigar neste 
momento. Todas, insisto, hipóteses, das quais me proponho 
a discutir algumas para compreender como, onde, por 
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que e de que forma ocorrem, e quais desdobramentos são 
produzidos a partir daí, sejam em processos de resistência, 
(in)subordinação e/ou outros desfechos possíveis.

Nessa delimitação, o objetivo deste ensaio é refletir 
sobre a participação e repercussão de mulheres transe-
xuais no voleibol feminino brasileiro, discorrendo sobre a 
constituição de um corpo trans e sua inserção performa-
tiva no campo do Esporte, em específico, no voleibol. Em 
termos metodológicos, as reflexões aqui desenvolvidas, à 
luz do aporte teórico queer, decolonial e pós-colonial1, não 
seguiram uma única lógica de investigação de dados, arti-
culando-se através de discussões distintas entre si. Apostei 
nessa abordagem em minha tese de doutorado, de modo 
que as investidas se distribuíram em revisões sistemáticas, 
análise bibliométrica, análise de documentos, estudos de 
caso, análises de conteúdo e discurso (que se traduziram em 
narrativas), utilizando várias formas de reunir, discutir e 
refletir os achados. O esforço no emprego de várias formas 
possibilitou um levantamento de narrativas muito rico, 
mas também limitado, que é mobilizado aqui em formato 
de resumo expandido ensaístico, ou simplesmente, ensaio.

Logo, gostaria de destacar que este texto não contempla 
a totalidade do assunto, mas através da adoção dessas 

1	 As teorizações queer, decoloniais e pós-coloniais serão mais bem descritas 
nas seções seguintes deste documento.
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medidas, sintetizadas pela própria proposta de investigação 
e análises contra hegemônicas, favorece um olhar amplo da 
temática que nos instiga a refletir, repensar e até mesmo 
potencializar tensionamentos de nossas próprias normas 
sociais, dentre elas as acadêmicas. As discussões e (des)
estruturações levantadas neste estudo nos fazem questio-
nar até que ponto estamos desarticulando certas amarras 
sociais dentro de parâmetros fortemente articulados, ou 
então se estamos promovendo uma ampla subversão do 
que se entende por coletar, organizar e estruturar um 
documento de conclusão para obtenção de um título aca-
dêmico. Que fique não somente a reflexão, mas também a 
potencialidade da mudança.

A seguir, apresento a organização das discussões a 
partir dos seguintes tópicos: Corpos trans: os processos 
transexualizadores e o reconhecimento das (des)identifica-
ções femininas; As performatividades (não) normativas no 
esporte e no voleibol; Discussões analítico-investigativas; 
Para concluir; e Referências.

CORPOS TRANS: OS PROCESSOS 
TRANSEXUALIZADORES E O RECONHECIMENTO 
DAS (DES)IDENTIFICAÇÕES FEMININAS 

O termo “transexual” foi cunhado originalmente pelo 
sexólogo David Cauldwell (1949) para designar as pessoas 
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que gostariam de se identificar com o sexo ao qual não 
pertenceriam, sendo considerado uma desordem mental. 
A representação e o imaginário do corpo de pessoas que 
reivindicaram o reconhecimento de sua existência em um 
gênero oposto àquele atribuído ao nascimento, compõem 
estudos sobre a percepção das Ciências da Saúde e das 
Ciências Sociais desde meados do século XIX (Bento, 2006). 

Desse modo, a transexualidade se caracteriza quando 
uma pessoa não se identifica com o sexo de nascimento, 
desejando se expressar nos papéis de gênero oposto a este 
e com o qual se identifica (Le Breton, 2014; Bento, 2014a; 
2017). É comum, em muitos casos, que essa (des)identificação 
apresente certa rejeição às características físicas corporais 
biológicas, podendo ser alterada através de terapia hormo-
nal ou cirurgias plásticas e/ou de readequação sexual. A 
estruturação da pessoa transexual sugere um articulado 
mecanismo de construção social que rompe com as con-
venções compreendidas como naturais e se ressignificam 
dentro de um esquema de poder, subvertendo os espaços 
psíquicos e confrontando a ideia de uma original identidade 
do gênero (Bento, 2017).

Em meio a este cenário, é importante fixar a diferen-
ciação entre os conceitos de transexualidade e transgene-
ridade que, embora possam ser aglutinados em um círculo 
comum – juntamente das travestis – na expressão de pessoas 



Bagoas  V.15 | N. 24

107

trans, difere-se no sentido de que o primeiro adota para si e 
alicerça uma posição do sexo/gênero, enquanto o segundo 
recusa essas posições, principalmente aquelas de ordem 
binária, e deflagra-se como problematizadora das diferen-
ças (Le Breton, 2014). 

Le Breton (2014, p. 24) diz que “A movência transgênero 
traduz, inversamente, a recusa dos binarismos [...] e anuncia 
a vontade de problematizar as diferenças, de multiplicá-las 
ao invés de organizá-las e categorias instáveis”. E assim, 
continua: “[...] ir além [...] numa espécie de recusa da dua-
lidade dos sexos [...] se tornando incatalogável” (p. 25). 

Ao acionar Butler (2015), Le Breton (2014) afirma que a 
performatividade de uma pessoa transgênero não escapa 
à sua contextualização social, bem como às representações 
que a cercam, mas encontra em sua sexualidade a potên-
cia de navegar entre as existências e marcas dos gêneros 
corporais. Ela “vive através de uma vontade deliberada 
de provocação ou de jogo e de subversão dos modelos que 
considera coercitivo” (p. 25).

Embora o/a transgênero nem sempre queira adotar 
ou fixar uma posição de gênero, às vezes recorre a este 
recurso para evitar perseguição, agressão e riscos à própria 
integridade física, saindo assim da zona de indeterminação 
e passando a ocupar, provisoriamente, a posição expressiva 
de ordem inteligivelmente binária dos sexos. Entretanto, 
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ao reconhecermos que não existem modelos preestabe-
lecidos para a performatividade “entre-tudo”, ou melhor 
dizendo, no trans, na passagem, “cada trans inventa para 
si um personagem que pertence só a ele, ainda que esteja 
necessariamente relacionado com a sensibilidade de um 
momento” (Le Breton, 2014, p. 28).

Assim, a transgeneridade pode ser lida como uma 
posição queer dos corpos, já que habita a passagem das 
fronteiras, ora masculino, ora feminino, ora nenhum deles; 
marca-se com qualificadores ambíguos: o/a genderqueer, que 
reveste sua aparência em harmonia com seu sentimento, 
seja ele provisório ou duradouro, da provocação e subversão 
dos modelos coercitivos, assumindo (ou não) identidades 
próprias, porém que mudam, fixam-se, instalam-se, mas 
também se esvaem, modificam-se, atualizam-se. Essa per-
formatividade perturba o gênero, se “liberta de toda e 
qualquer ancoragem biológica ou convenção social e inventa 
um indivíduo sem fronteiras de gênero, que faz implodir 
as práticas sexuais” (Le Breton, 2014, p. 26).

Diferente do/a transgênero, a pessoa transexual enfatiza 
sua objeção à naturalidade do sexo, opondo sua anatomia 
de seu sentimento identitário. Nos dizeres de Le Breton 
(2014, p. 21) “Seu sexo ‘biológico’ não coincide com seu 
desejo social de gênero. Se identificam como homem (FtM) 
ou mulher (MtF)”. Neste jogo simbólico do reconhecimento 
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polarizado em masculino/feminino, muitos/as se atêm ao 
binarismo dos sexos para fixar sua nova identidade.

Butler (2018, p. 3) assegura que “[...] a chamada iden-
tidade de gênero é uma realização performativa compe-
lida por sanções sociais e tabus”. A institucionalização do 
gênero se dá pela reiteração de atos continuadamente, 
sendo composta por estruturas e relações de poder que 
legalizam práticas através da performatividade. O gênero 
é performativo no sentido de ser algo que não somos, mas 
que fazemos por meio da repetição das práticas regulatórias 
das normas de gênero, uma reencenação já estabelecida 
socialmente que ritualiza sua própria legitimação (Butler, 
2015). Assim, acrescenta:

O gênero não é passivamente inscrito no corpo nem 
determinado pela natureza, a língua, o domínio simbó-
lico ou a assoberbante história do patriarcado. O gênero 
é aquilo que se supõe, invariavelmente, sob coerção, 
diária e incessantemente, com angústia e prazer. Se esse 
ato contínuo, porém, é tomado como um fato natural ou 
linguístico, renuncia-se ao poder de ampliar o campo 
cultural corporal com performances subversivas de 
diversas classes (Butler, 2018, p. 16). 

Nesta rígida estrutura, aos sujeitos, ainda antes do 
nascimento, recaem as demandas do ser homem e do 
ser mulher.  Aqueles que não se situarem dentro deste 
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modelo binário serão reconhecidos como desviantes das 
normas compreendidas como naturais (Seffner, 2013). A 
esse discurso, Tagliamento (2015) propõe que esses corpos 
dissidentes são seres abjetos, os quais não podem existir 
dentro dessa estrutura, portanto são marginalizados e 
cerceados em sua totalidade. 

Para Camargo (2016, p. 1336), todos(as) aqueles(as) “[...] 
que se colocam nos limites fronteiriços dos corpos nor-
mativos, considerados desviantes da ‘norma’ ou ‘abjetos’, 
que se afastam, por exemplo, dos idealizados padrões de 
beleza, estética e/ou eficiência propostos pelas sociedades 
ocidentais contemporâneas” são considerados/as corpos 
dissonantes. Neste sentido, o autor se prolonga: “[...] disso-
nância e dissidência são interessantes nominações neste 
contexto tratado e o termo queer pode ser útil, em certa 
medida, porque inspira deslegitimação, instala a dúvida e 
traz o ‘xingamento’” (p. 1340), já que a nomenclatura sempre 
permeou o campo do estranho, provocador, ilegítimo, do 
avesso (Camargo, 2016). 

O termo “queer”, segundo Camargo e Rial (2009), Miskolci 
(2012) e Louro (2013), é uma terminologia acionada para se 
referir a pessoas não heterossexuais, tais como lésbicas, 
gays, bissexuais, travestis e trans. A nomenclatura designa 
algo subversivo, estranho e de sexualidade destoante da 
heteronorma, desafiando as normas sociais já estabelecidas, 
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perturbando, provocando e fascinando novas leituras de 
corpos e sexualidades (Louro, 2013).

Inspirados por Miskolci (2012) e Louro (2013), situamos 
as Teorias Queer (TQ2) como um termo geral e amplo que 
coadunam estudos e postulam discussões para problema-
tizar a cisheterossexualidade como único regime político, 
social e cultural possível de vida. O objetivo das TQ, em 
termos epistemológicos e empíricos, é desconstruir essa 
hegemonia sexual normativa através de investigações que 
analisem o sexo e gênero como uma das variadas formas 
de regulação social que privilegia determinados sujeitos 
em detrimento de outros, estabelecendo barreiras e fron-
teiras de poder de acordo com discursos disciplinares,  
punitivos e compulsivos.

Para Bento (2014b), discussões queer visam reconhecer 
o direito de existência das sexualidades não normativas, 

2	 Miskolci (2009, p. 161) explica que “Recentemente, as alianças esboçadas 
entre os Estudos Pós-Coloniais e a Teoria Queer parecem renascer a 
partir de um nó da intersecção: aquele formado pelas categorias sexua-
lidade e raça. Não se trata apenas de aliança estratégica, mas de certo 
consenso de que as formas de opressão priorizadas por cada linha de 
pesquisa em particular são interdepentendes em um mesmo processo 
de racialização do sexo e sexualização da raça”. Nesse sentido, é possível 
postular que na atualidade, as teorizações queer ampliaram sua gama 
de problematizações para outros aspectos sociais que se traduzem em 
efeitos de poder, tais como a raça, a etnia, a classe social, a geração, entre 
outros, problematizando de forma mais complexa as diversas normas 
que, em maior ou menor grau, aplicam-se ao gênero e vice-versa, sendo, 
portanto, um universo gigantesco de pluralidades expressivas.
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dos sujeitos binários e não binários, dos gays, das lésbi-
cas, dos bissexuais, de transgêneros e de todo e qualquer 
desejo/conduta transgressivo daquilo que foi instituído 
e institucionalizado como normal/norma; em suma, do 
sujeito abjeto.

Para entender como se dá esse projeto de abjeção, 
reportamo-nos a Butler (2000; 2017), que discorre sobre 
o caráter de constituição desse “não-sujeito” através da 
corporificação de significados e símbolos que o fariam 
ocupar espaços inóspitos e inabitáveis de acordo com deter-
minada cultura. Esse espaço seria, portanto, ojerizado, bem 
como todos/as aqueles/as que ali foram enquadrados/as  
(Butler, 2000; 2017).

Neste sentido, podemos perceber que os seres abjetos 
são aqueles que não possuem garantidos, por exemplo, seu 
direito básico de (sobre)vivência e uso do corpo da maneira 
como gostariam. Sempre coagidos por normas, os corpos 
se encaixotam e tornam-se refém dessas amarras, ou então 
as contestam e enfrentam as ameaças dos mecanismos 
mantenedores desta matriz dominante (Butler, 2000; 2017).

A abjeção de um sujeito deslegitima seu reconheci-
mento como humano, passando ele a ter agora uma maior 
precarização de sua identificação. Pelas vias cishetero-
normativas, a construção do gênero se dá por meio exclu-
dentes, de apagamentos e articulações que operam nessa 
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produção de acordo com os modelos considerados válidos, 
e que necessitam de seu opositor obrigatoriamente, para 
assim estabelecer as identificações de modo hierárquico 
e desigual – o humano, inumano, menos humano, etc.  
(Butler, 2000; 2017).

Jardim (2018) elucida que o regime da cisheteronor-
matividade confere “[...] ao gênero (à cisgeneridade) a 
mesma centralidade conferida à (hetero) sexualidade na 
constituição de um regime social que regula [...] todas as 
vidas na sociedade brasileira e na maioria das sociedades 
contemporâneas” (p. 210). Esse modelo impõe o regime 
cisgênero (reconhecer-se no gênero que lhe foi atribuído no 
nascimento) e de apetite heterossexual a todas as pessoas, 
incluindo as trans, que sofrem certo pressionamento para 
serem socialmente consideradas bem-sucedidas, o que pode 
incluir o uso de hormônios e submissão a cirurgias plásticas, 
inclusive de readequação sexual, de modo a aproximar-se 
o mais possível com os modelos cisgêneros hegemônicos 
(Jardim, 2018), qualificando um processo reconhecido por 
passabilidade de gênero. 

Pontes e Silva (2018, p. 407) definem a passabilidade 
como “[...] implicada em uma performatividade de gênero, 
dispõe um conjunto de atos regulados e repetidos que 
asseguram uma imagem substancial de gênero no registro 
de uma matriz heterossexual e cisgênero”. Neste, a leitura 
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dos corpos passa a ser inteligível à medida que correlaciona 
marcas corporais com características inerentes aos sexos 
biológicos, tais como os seios, a face, pelos corporais, entre 
outras. Deslizar sobre esses arranjos leva à ocupação de 
zonas inóspitas, “[...] o que situa a experiência de passabili-
dade de forma dupla: como imposição e exigência normativa 
no registro cisgênero e como estratégia de segurança frente 
a situações de violação, derivando outros questionamentos” 
(Pontes; Silva, 2018, p. 410).

A estruturação da pessoa transexual sugere, portanto, 
um articulado mecanismo de construção social que rompe 
com as convenções compreendidas como naturais e se res-
significam dentro de vários esquemas (in)contingenciais de 
poder (Bento, 2017). Essa identificação subverte os espaços 
psíquicos e confronta na cisheteronormatividade a ideia 
de uma original identidade do sexo/gênero. 

Na busca entre a integração do corpo e a identidade de 
gênero, a pessoa transexual pode recorrer a meios para 
modificar sua expressão corporal. No desenvolvimento do 
feminino sobre o corpo, mais especificamente, uma série 
de técnicas e produtos são utilizadas, entre elas a modu-
lação hormonal, o qual confere mudanças mais visíveis e 
definitivas, como o desenvolvimento de seios e silhueta 
arredondada, em geral, desde a puberdade (Benedetti, 
2005). Bento (2006) elucida que as modificações corporais 
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podem ser vistas como metáfora da construção da nova 
identidade, pois um corpo reconhecido como feminino e 
toda sua composição comportamental é auxiliar na cons-
tituição e no posicionamento das identidades de gênero. 

A mulher transexual realiza um intercâmbio dinâmico 
entre as partes de sua imagem e as de outras pessoas. 
Trata-se de um processo contínuo de construção, recons-
trução e dissolução, o qual partes podem ser inteiramente 
integradas formando uma unidade ou algumas delas podem 
ser adicionadas formando uma somatória à expressão 
corporal da pessoa (Serrano; Caminha; Gomes, 2019). Daí 
irrompe a performatização, com função na formação da 
estrutura social e expressão corporal, a qual é propagada 
culturalmente por meio de semelhanças físicas, étnicas, 
culturais e/ou afetivas. 

No processo de corresponder ao modelo hegemônico 
feminino, o desconforto e angústia mostram-se constantes, 
pois a legitimação dessa mulher em um ser inteligível, o 
qual, segundo Butler (2015) exemplifica-se através das 
relações coerentes e contínuas entre sexo, gênero, prática 
sexual e desejo, são impostas ao gênero. A própria noção 
de “pessoa” seria assim questionada, pois ao não corres-
ponder às normas de gênero culturalmente instituídas e 
que definem quem somos, elas não são reconhecidas em 
sua identidade plena.
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Em decorrência do não reconhecimento dentro do modelo 
binário cisheteronormativo, no qual é performatizado o 
corpo, é verificada a discordância da expressão corporal 
que não se identifica com seu corpo anatômico/biológico. A 
relação desse corpo consigo e com a sociedade materializa 
e reforça a visão de um corpo que não é estático e que se 
modifica segundo as circunstâncias discursivas da vida.

A banalização dos corpos de mulheres transexuais, além 
do determinismo biológico que impõe requisitos, hierar-
quiza e nega a existência dessas pessoas. (R)Existir nesta 
sociedade configura-se como (sobre)vivência denunciativa 
da marginalização que lhe é imposta. Uma cidadania pre-
cária a qual é duplamente negada pela condição humana e 
de cidadã que carrega em seus corpos suas marcas (Bento, 
2014a). Seres humanos que possuem sua existência desco-
nhecida em prol de requisitos sociais de adequação a um 
modelo hegemônico feminino que submete vidas à sorte 
em procedimentos complexos. Existe uma emergência no 
reconhecimento da legitimidade de existência que faz o 
risco de morte não ser questionado em razão da reade-
quação da identidade. 

Para ser mulher e feminina, diversas alternativas são 
implementadas pelas mulheres transexuais, desde o uso 
de vestimentas, adornos, maquiagem, coloração dos cabe-
los, às demais tecnologias que podem ser implementadas 
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para tornar o corpo mais próximo do compreendido como 
feminino, como exercícios físicos, ação medicamentosa e 
cirurgias plásticas (Serrano; Caminha; Gomes, 2019). 

O processo de desenvolvimento dessa mulher constrói-se 
em meio às relações sociais vividas. As experiências visuais 
que conduzem à construção de sua identificação levam, 
ao mesmo tempo, à edificação da expressão corporal dos 
outros sujeitos, o que implica pensar numa ação política de 
resistência, pois não se limita ao corpo biológico. A carên-
cia de serviços em saúde que acolham a população trans 
no Brasil (Serrano; Caminha; Gomes, 2017), por exemplo, 
desde aquela que habita os grandes centros urbanos aos 
menos desenvolvidos, é uma realidade que colabora para a 
automedicação e os riscos inerentes do uso indiscriminado 
de substâncias em razão do único intuito de serem reco-
nhecidas como pessoas de fato (Viana; Sousa; Vale, 2015).

Serrano, Caminha e Gomes (2017) afirmam que o estudo 
dessa temática no Brasil ainda se apresenta escasso e que 
na grande área das Ciências da Saúde, são ainda menores 
as obras que dialogam com a transexualidade e Educação 
Física. Os(As) autores(as) realizaram uma revisão sistemá-
tica sobre a temática de transexualidade nos periódicos 
das Ciências da Saúde de 2005 a 2015, utilizando as bases de 
dados LiLACS, IBECS, MEDLINE, Biblioteca Cochrane e Scielo, e os 
descritores “Educação Física”, “exercício físico”, “atividade 
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física”, “corpo”, “práticas corporais”, “transexual” e “tran-
sexuais”. Como resultados, perceberam uma predominância 
de estudos que versam sobre aspectos biológicos/psicoló-
gicos que patologizam a transexualidade.  

Os(As) autores(as) afirmam que “[...] ainda há carência 
de estudos que analisem a transexualidade sob uma óptica 
mais holística e social entre os periódicos específicos das 
Ciências da Saúde” (Serrano; Caminha; Gomes, 2017, p. 1128). 
Eles(as) sugerem essa empreitada como terreno profícuo 
para pesquisas na Educação Física, tendo como preocupação 
questões de ordem afetiva, emocional, cultural e relacio-
nadas aos benefícios fisiológicos que o exercício físico, 
por exemplo, poderia legar à construção sociocultural das 
identidades de gênero das pessoas transexuais.

As experiências das mulheres trans com as atividades 
físicas podem ser positivas e benéficas. Elas são uma 
forma de construção da identidade corporal e de signi-
ficar e ressignificar o processo de autoidentificação, à 
medida que promovem o conhecimento dessas mulhe-
res sobre o próprio corpo. Todavia, em contextos de 
preconceito iminente, essa experiência também pode 
ser marcada por preconceitos e traumas que endos-
sam a marginalização dessas identidades “desviantes” 
(Serrano; Caminha; Gomes, 2019, p. 11). 
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Logo, “A ideia de transformar a si não pretende operar 
generalizações, mas apontar a possibilidade de (re)cons-
trução daquilo que os sujeitos percebem como relação 
gênero-corpo tendo a atividade física como ferramenta” 
(Serrano; Caminha; Gomes, 2019, p. 4). Nesse sentido, o 
exercício físico atua como aliado à qualidade de vida da 
pessoa transexual, por promover efeitos benéficos às esferas 
física, mental e social. É em meio a este contexto que surge 
o fenômeno Esporte, amplamente disseminado e consumido 
pelo mundo moderno através de vários processos regula-
dores, mas também de potências para releituras sociais. 
Discutiremos a seguir sobre as normas sexuais e de gênero 
materializadas neste espaço através das performatividades 
dos corpos e como as pessoas desviantes promovem (in)
flexões neste espaço em questão.

AS PERFORMATIVIDADES (NÃO) 
NORMATIVAS NO ESPORTE E NO VOLEIBOL 

A heteronormatividade está inserida no Esporte e, desse 
modo, tende a estar presente em seus espaços, normas, ritos, 
rotinas, conteúdos e práticas (Anderson, 2005). Para Camargo 
(2016) e Camargo e Kessler (2017), é na esfera esportiva que 
atletas interpretados(as) como desarmônicos(as) em relação 
aos regulamentos de gênero e à matriz heterossexual são, de 
forma sutil, porém profunda, controlados(as) e vigiados(as), 
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produzindo implicações sobre todos os sujeitos e as tecno-
logias da “heterossexualidade compulsória”.

Enquanto fenômeno social moderno, o Esporte ainda 
se mostra normatizado(r) no que se refere às performances3 
atléticas de corpos masculinos e femininos. Historicamente, 
sua construção e reprodução disseminam normas e valores 
muito bem demarcados e sistematizados, privilegiando a 
participação e estabelecimento do corpo masculino, (re)
produzindo desigualdades à luz da binariamente “homem/
mulher; masculino/feminino”, abarcando inclusive as 
orientações sexuais e maneiras de exibição dos corpos 
em destaque (Grespan; Goellner, 2014).

A negação e o silenciamento das performatividades que 
fogem à norma resignam sujeitos a espaços reclusos e invisi-
bilizados, canalizando-os às margens e historicamente pren-
dendo-os a “guetos” para manterem suas vivências possíveis 
de subsistir (Camargo; Rial, 2011; Camargo, 2012). Entretanto, 
devido às mudanças sociais que reconhecem novas formas 
de sujeito, de ser e se expressar nas sociedades modernas, 
o público considerado desviante passou a crescer na esfera 
esportiva, ainda que de forma nebulosa, já que promove um 
notório estranhamento identitário (Camargo, 2017). 

3	 O uso do termo performance nesta obra designa sinônimo de rendimento, 
não estando ligado à teoria da performance de gênero que deriva do enten-
dimento teórico da performatividade proposto por Butler (2015; 2018).
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Como importante elemento das práticas sociais, a cul-
tura corporal de movimento, e principalmente a prática 
de exercícios físicos, desponta como uma das tecnologias 
de (re)produção e extensão dessas normas estipuladas, 
arquitetando-se através de segregações socioculturais 
estabelecidas por discursos de poder, restritivos e que 
fazem o uso da ordem para se sustentar (Pereira, 2008). 

Desta maneira, ao explorarmos o campo histórico do 
Esporte enquanto espaço de práticas corporais, é possível 
apontá-lo como constructo de saberes biossexistas que segre-
gam, normalizam e enquadram sujeitos arbitrariamente 
em modelos inteligíveis conforme o binarismo de sexo/
gênero (Camargo, 2012; Grespan; Goellner, 2014; Silva, 2019). 
Outrora renegado às mulheres, os locais para prática física 
e uso do corpo consolidaram-se como reserva masculina, 
no entanto, com a crescente inserção, participação e con-
quistas sociais por parte do público feminino, sua inserção 
na esfera da vivência corporal cresceu exponencialmente, 
ao compasso das desconstruções e combate aos discursos 
que restringiam sua participação com base em saberes 
biomédicos e de paradigmas sociais hegemônicos acerca 
de homens e mulheres no Esporte (Garcia; Pereira, 2017).

Assim, para zelar pela equidade de justiça nas competi-
ções esportivas, devido às diferenças fisiológicas constata-
das entre a maioria de atletas homens e mulheres, durante 
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o século XIX o Esporte, insuflado pela crescente ordem 
biomédica e a extrema valorização conferida à categoria dos 
sexos como classificação dos sujeitos em homens e mulhe-
res, passou a se organizar por naipes, sendo o masculino 
identificado como espaço de competição dos homens, e o 
feminino identificado como espaço de competição para 
mulheres (Jaeger; Goellner, 2011). 

O estabelecimento dessa maneira de dividir, entretanto, 
naturalizou a invisibilidade de outros corpos (não)sexuados 
e/ou que não se reconhecem pelas qualificações que são 
esperadas para seu sexo/naipe/gênero (Camargo; Kessler, 
2017). O esboço dessa normatização não conseguiu, todavia, 
excluir os corpos não-normativos, conforme destaca Camargo: 

Esses corpos que habitam o universo não “corponorma-
tivo” trazem à baila o fato que próteses, órteses e objetos 
outros mudam a configuração de nossas percepções a 
ponto de nos questionarmos se tais práticas poderiam 
ser o prenúncio de novas estéticas e novas técnicas 
corporais no esporte (Camargo, 2016, p. 1347). 

Caudwell (2016) explica que os corpos questionado-
res e irreconhecíveis por suas identificações múltiplas, 
queer, para se situarem na amálgama esportiva, precisam 
renunciar sua subjetividade para se enquadrarem nas 
normas binárias esportivas (masculino/feminino). Embora 
ocorra, o entre-lugar do queer oscila a ordem biomédica de 
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valorização da categoria corpo/sexo/gênero, promovendo 
estados de anomia e um terremoto nos saberes até então 
tomados como fixos e intransigentes. 

A inserção enunciativo-reprodutiva do sujeito no ter-
reno esportivo ocorre de acordo com as normas dos sexos 
e, em decorrência da adoção de elementos performativos 
aos gêneros de forma binária, torna-se problemática, tendo 
em vista que desconsidera o processo (in)contingente de 
repetição e ressignificação da norma. Conforme Butler 
(2015; 2018), a performatividade de gênero se constrói a 
partir das expectativas criadas sobre o sexo e os desejos 
com base nos preceitos heterossexuais, regulando e asse-
gurando de forma inteligível a coerência entre o próprio 
sexo, o gênero e as sexualidades. 

Desta forma, com a presença desses enunciados lin-
guísticos plurais materializados pelas corporalidades não 
normativas no espaço esportivo e de lazer, inspiramo-nos 
em Louro (2009) e Butler (2015) para perceber o estabeleci-
mento de regimes coercitivos aos modelos que incomodam 
e questionam as normas já fixadas, reflexo de produtos 
históricos, culturais e sociais oriundos do sistema bio-
político heteronormativo. Como conclui Prado (2021, p. 
253), as categorias normativas de corpo, “ao instituírem 
fissuras na heteronormatividade, precisam ser marcadas 
como desvio.”
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Esse mecanismo de vigilância disciplinar se materializa 
pela regulação da vida social de pessoas, justificando-
-se inclusive através da adoção de atitudes queerfóbicas 
(Garcia; Pereira, 2019a; 2019b) que, em suma, abrangem 
múltiplas fobias relacionadas às vivências e expressões 
de gênero que escapam à heteronorma. As normas dessa 
enunciação linguístico-performativa fazem parte de uma 
teia de ameaças às vidas das minorias de gênero e sexuais, 
que precisam ser entendidas e compreendidas de forma 
inter-relacionada (Butler, 2017). 

A subversão do entendimento das relações de gênero 
abre um leque de discussão que ressignifica o entendimento 
das corporalidades através do conceito de performatividade 
de Butler (2015). Atrelado a este processo, encontra-se o con-
ceito de precariedade descrita por Butler (2017). Segundo 
a autora, (r)existir estabelece condições de risco e ameaça 
potencializadas, já que indica a proclamação pública da 
igualdade de direitos, à liberdade de gênero e sexualidade, 
às negligências e apagamentos de suas representativida-
des, tornando qualquer prisma do entre-tudo sujeito a 
perseguições, perigos e ameaças. 

No Esporte, esses mecanismos de controle e vigia são 
latentes. Chaves (2015, p. 1) afirma que, em decorrência das 
manifestações sociais modernas que criticam os pilares 
fundantes deste fenômeno a partir dos padrões de gênero 
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e sexualidade, novas atualização de valores e sentidos 
ascendem-se para ressignificar esse espaço em um futuro 
não muito distante, já que “[...] o esporte nos moldes vigen-
tes já não mais consegue sustentar-se em um contexto 
pós-moderno marcado pela diversidade, instabilidade e 
ambiguidade de corpos, gêneros e sexualidades”.

Neste panorama, o voleibol emerge como modalidade 
frutífera no que tange às possibilidades de performatizações 
que desviam das normas heterossexuais (Coelho, 2009; 
Anjos, 2015; Chaves, 2015). Segundo Coelho (2009), o voleibol 
se apresenta como um espaço constituído de sociabilidade 
feminina e homoerótica, favorecendo a manifestação de 
masculinidades alternativas ao permitir deslocamentos 
e transitividades entre o que se considera masculino e 
feminino: no senso comum, “[...] o voleibol é enquadrado 
como um esporte de homossexuais, um esporte de bicha” 
(Anjos, 2015, p. 21). 

Ainda conforme Coelho (2009) e Chaves (2015), é no volei-
bol que mulheres e homossexuais encontram possibilidades 
de firmarem raízes em função de novas sociabilidades 
esportivas. Para além disso, o voleibol brasileiro apresenta 
dois casos que muito repercutiram nas mídias envolvendo 
atletas profissionais que se declararam homossexuais. O 
primeiro deles foi Lilico (1976-2007), um dos destaques da 
Superliga, que em 2000 concedeu entrevistas afirmando não 
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ser convocado para a seleção principal por ser declarada-
mente gay. O segundo é Michael, que em 2011 foi hostilizado 
pela torcida adversária durante a partida da semifinal da 
Superliga 2010/2011 (Anjos, 2015; Chaves, 2015). 

Mais atualmente, temos o caso de atletas mulheres 
transexuais, como a italiana Alessia Ameri, que em 2016 
passou a atuar na segunda divisão do voleibol italiano. O 
caso de Alessia é emblemático: embora tenham surgido 
manchetes anunciando sua transexualidade, outros anún-
cios apontam que a atleta nasceu com a Síndrome de Morris, 
caracterizada pela incapacidade parcial ou total do corpo 
de responder aos andrógenos, incluindo a testosterona. 
Mesmo apresentando o par de cromossomos sexuais XY, 
Alessia não se desenvolveu sob influência desses hormônios, 
já que, na prática, mesmo produzindo-os endogenamente, 
eles não desempenharam sua função esperada (Knoploch; 
Siqueira, 2018).

Outra atleta transexual é Omy Pardomo, contratada em 
2018 pelo CV CCO 7 Palmas para disputar a Liga Iberdrola 
(Superliga da Espanha). Omy fez sua modulação e readequa-
ção desde a infância, o que, de certa forma, mitiga comen-
tários acerca de seu desempenho; já a brasileira Tifanny 
Abreu, que desde o começo de 2017 passou a defender a 
equipe italiana Golem Volley após seu período de readequa-
ção na idade adulta, atraiu a atenção das mídias brasileiras, 
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retroalimentando ainda mais as discussões sobre o terreno 
fértil do voleibol, que propicia a desterritorialização das 
convenções esportivas, a experenciação das corporalida-
des alternativas, os deslocamentos de saberes até então 
inquestionáveis e a ampliação de horizontes das práticas 
físicas e corporais (Prado; Nogueira, 2018).

Questionar as normas esportivas e sobretudo (r)existir 
à elas configura-se como ato de combate às convenções 
dominantes causadoras da precariedade de corpos também 
nessa esfera social. Foucault (1988) afirma que as normas 
sexuais se constroem a partir de diretrizes individuais 
e sociais, que se exercem em um dispositivo discursivo, 
histórico, temporal e doutrinador sobre o sexo. Atuam 
como modeladores sociais de corpos e suas sexualidades, 
onde a heterossexualidade é tomada como modelo natural, 
genuíno e regular, constantemente refém de processos 
autoafirmativos, vigilantes e (re)consolidadores de normas 
e valores coercitivos, uma vez que não se sustenta por 
si só e necessita desse discurso reiteradamente para se 
estabilizar. No Esporte, esses mecanismos se traduzem 
pela perseguição midiática e da torcida, pela perda de 
patrocínios, pela não convocação para seleção nacional do 
país, entre outros (Dias; Silva; Garcia; Pereira, 2023) que, 
assim, registra o caminho a ser trilhado para a construção 
de uma carreira de sucesso.



Bagoas  V.15 | N. 24

128

Tal estratégia visa normalizar e direcionar vidas pelas 
instâncias sociais, inclusive no Esporte, o que aciona tec-
nologias de defesa e reverbera-se nas práticas esportivas 
na tentativa de sua fixação territorial enquanto templo 
de práticas straight (isto é, reto, direito e, informalmente, 
designativo do heterossexual), de modo a controlar os 
corpos e suas formas de se portar, segregando assim grupos 
heterossexuais de não heterossexuais e possibilitando 
a sustentação e manutenção de guetos (Camargo; Rial, 
2011; Camargo, 2012), preservando o esporte tradicional 
e direcionando as performatividades desviantes à eventos 
esportivas “outros” (Camargo, 2016).

Neste sentido, torna-se pertinente problematizar o 
dispositivo da transgeneridade no esporte, à luz de Bento 
(2014b), partindo do pressuposto de que os(as) atletas des-
viantes e suas performatividades por si só delatam discur-
sos contrários à heteronorma e promovem ressignificações 
por onde ousam se aventurar. A “queerporificação esportiva” 
(estabelecimento de contingências performativas dos cor-
pos em desempenho atlético) exalta o anseio de viver e agir 
de forma politizada com o intuito de assegurar condições 
de existência e reconhecimento de todo e qualquer corpo 
que se transvie da heteronorma.

Investigar a trajetória de atletas queer (e aqui, possível 
de entender também os(as) atletas trans), é uma potente 
ferramenta para tensionar os processos normalizadores 
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que promovem reconhecimento e legitimidade das cor-
poralidades e performances nos espaços competitivos em 
questão. Conforme afirma Goellner (2013, p. 50-51):

a teorização queer tem se revelado uma fecunda pos-
sibilidade de ancoragem teórica, na medida em que 
opera com a desconstrução dos binarismos, inclusive 
aqueles que estão presentes nos estudos de gênero. Ao 
eliminarem do horizonte analítico o determinismo 
biológico e os binarismos, tais estudos favorecem a acei-
tação da profusão de feminilidades e masculinidades, 
da permeabilidade entre as fronteiras corporais e a não 
fixação das identidades. 
A insurgência do público trans inquieta e perturba, 
apresenta rupturas e ressignificações, tornando-se 
ainda mais emblemática, desafiadora e problematiza-
dora ao fenômeno do Esporte. Neste cenário queer das 
corporalidades esportivas, é possível sugerir postulações 
de poder, privilégios, disparidades, reconhecimentos, 
valorações e simbolismos diferentes entre atletas, o 
qual esta obra se propõe a investigar, já que, em uma 
época pós-moderna, o Esporte, no formato em que ainda 
se apresenta, não consegue mais abarcar plenamente 
todos(as) os(as) participantes sociais de suas práticas. 

Para amplificação das teorias queer com os estudos deco-
loniais e pós-coloniais4, conforme apontam Miskolci (2009) e 

4	 Vergueiro (2014; 2015) elucida que a decolonialidade é uma linha epis-
temológica emergente na América Latina que almeja problematizar a 
modernidade a partir dos estudos étnicos, questionando as matrizes 
coloniais de poder. Já o pós-colonialismo concentra-se em analisar os 
legados sociopolíticos e culturais deixados pelo processo de colonização 
tanto nos países colonizados quanto nos colonizadores.
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Vergueiro (2014; 2015), analisam-se processos enunciativos 
dos sujeitos de poder, bem como os marcadores sociais que 
foram/vêm sendo construídos ao longo da historicidade 
humana para compreender os desdobramentos que estão 
por trás de preconceitos e pensamentos excludentes e 
violentos para com as diferenças. 

Vergueiro (2014; 2015) sugere, a partir das teorias deco-
loniais e pós-coloniais, que nossa sociedade seja estruturada 
em um sistema de mundo ocidentalizado/cristianocêntrico 
moderno/colonial capitalista/patriarcal, isto é, (re)produtor 
de hierarquias epistêmicas entre grupos e sujeitos de um 
reconhecimento desigual dos marcadores sociais, tais como 
gênero, sexualidade, raça/etnia, classe social, religião, gera-
ção, espectro político, entre outros. A esse regime que dita 
as relações sociais em termos organizacionais, civilizatórios 
e relacionais seguindo o ponto de vista do colonizador, é 
dado o nome de cistema-mundo (Vergueiro, 2015).  

Vergueiro (2015) enfatiza que o regime cistêmico histo-
ricamente se sobrepôs a todos os outros no/pelo mundo 
ocidental a partir de processos de ciscolonialismo. O ciscolo-
nialismo traduz-se em uma política de imposição do poder 
à luz de normatividades que se expandem aos grupos que, 
na interpretação dos detentores de poder, precisam ser 
educados à luz desse cistema. Neste cenário, retomamos 
ao processo de colonialismo dos séculos XV e XVI, onde 
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homens cis, brancos, europeus, cristãos, heterossexuais, 
patriarcais, de classe média/alta, letrados, sem deficiências 
físicas e intelectuais dominaram territórios continentais, 
levando sua filosofia de vida extirpadora às terras e aos 
seus nativos que ali habitavam. Processos escravocratas, 
mandatários e de grandeza se formaram à luz e seme-
lhança desse ser humano colonizador, onde todo aspecto 
que desvie ou fuja desta imagem é, portanto, inferior, 
subalterno e insignificante, devendo ser corrigido ou, caso 
seja impossível fazê-lo, deve ser tratado como pária social 
(Vergueiro, 2015).  

Neste sentido, Vergueiro (2015) sinaliza como somos 
todos(as) marcados(as) por modelos que, embora sejam 
diversificados, são unificados para atender aos desmandos 
normatizadores da cisnormatividade colonial. Desta forma, 
as singularidades pessoais seriam pouco a pouco minadas, 
contribuindo para a criação e manutenção de grupamentos 
sociais normalizados, isto é, adestrados à luz das cisnormas.

A cisnormatividade, conforme sinaliza Vergueiro (2015, 
p. 43), pode ser compreendida como “uma normatividade 
de gênero [...] que exerce, através de variados dispositivos 
de poder interseccionalmente situados, efeitos coloniza-
tórios sobre corpos, existências, vivências, identidades 
e identificações de gênero”. A autora complementa: “[...] 
podemos tomar a cisnormatividade como uma série de 
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forças socioculturais e institucionais que discursivamente 
produzem a cisgeneridade como ‘natural’” (p. 68), adotando 
para si preceitos heteronormativos, cissexuais e cisgêneros: 
“[...] escolho utilizar os termos cisnormatividade e cis-
sexismo, sendo este último termo, em particular, utilizado 
com o propósito de enfatizar caminhos interseccionais 
com o conceito de sexismo” (p. 69).

Neste cenário, as transgeneridades, ao se deflagrarem 
enquanto identificações críticas pelos espaços sociais, 
perturbam o ciscolonialismo embutido nas estruturas que 
operam nossa civilidade, tornando-se potencialmente 
problematizadoras ao próprio discurso da normalização 
cistêmica (Vergueiro, 2015). A autora (2014) afirma que 
o regime cis-sexista enfatiza, neste caráter sistêmico e 
estrutural, processos institucionalizados de inferiorização 
das pessoas trans, incluindo a transfobia (que, em suma, 
resume-se a todo ato discriminatório, ofensivo e/ou de não 
reconhecimento das identificações trans).  

Aqui, desponta como sustentação argumentativa a 
instância que, dentro do cistema-mundo, possui o poder de 
determinar corpos normais nas sociedades contemporâ-
neas, que é o Biopoder Médico (Vergueiro, 2014). A partir de 
interpretações decoloniais, Vergueiro (2014; 2015) proble-
matiza como o sistema médico, que vem da racionalidade 
eurocêntrica de catalogação das anormalidades, tenta 
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construir justificativas científicas, objetivas e racionais 
por meio de instrumentos e dispositivos sociais de poder 
que se amplificam para todas as estruturações ocidentais 
na pós-modernidade. 

No Esporte, interessa compreender como as amarras do 
cistema-mundo se apresentam, se sustentam e permanecem 
legitimando modos de pensar, ser, estar e organizar as ações 
sociais como estratégia mobilizadora aos entendimentos 
esportivos atuais, sugerindo novas formas de se interpretar 
os fenômenos emergentes que desafiam e questionam nossa 
maneira de nos situar e compreender face as estruturas às 
quais estamos inseridos(as) e contribuímos para ressignificar.  

DISCUSSÕES ANALÍTICO-INVESTIGATIVAS 

Para problematizar a inserção, permanência e atuação 
de mulheres transexuais no voleibol feminino pelo Brasil, 
bem como a repercussão desses eventos, realizaram-se 
investigações com atletas, nas mídias e esferas pertinentes 
que discutem e/ou retratam a temática, de modo a dialogar 
com as teorias queer, decoloniais e pós-coloniais (Garcia, 
2021). Essas investigações, seus métodos e conclusões foram 
sintetizados em artigos que compuseram a tese de doutorado, 
do seguinte modo: havia quatro grandes unidades. A pri-
meira delas denominava-se “Discussões basilares”, na qual se 
situavam as correntes teóricas que estruturavam o trabalho, 
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concernentes aos gêneros, às sexualidades, aos corpos, às 
transexualidades e às performatividades esportivas. 

A segunda unidade denominava-se “Levantamento 
teórico”, trazendo dois artigos que mapeavam a produ-
ção científica sobre atletas trans e/no Esporte. A terceira 
unidade intitulava-se “Aprofundamento das discussões”, 
composta por nove artigos que problematizavam a inserção, 
permanência e atuação de mulheres transexuais no voleibol 
feminino pelo Brasil, por meio de entrevistas e estudos de 
caso, analisando de que forma o Poder Legislativo, a mídia 
e renomadas figuras públicas nacionais da modalidade e/ou 
ligadas à área (re)tratam e se posicionavam sobre a temática. 

Por fim, a quarta unidade, denominada de “Síntese 
conclusiva”, expunha a tese a ser defendida a partir 
das possíveis considerações que foram vislumbradas no 
processo de doutoramento. Os artigos podem ser resu-
midos em oito principais discussões, que se encontram  
descritos a seguir:

Discussão 1- “O voleibol e a participação de atletas 
trans: outro ponto de vista”, cujo objetivo consistiu em evi-
denciar um conjunto de argumentações que possibilitasse 
a compreensão da participação de pessoas transgênero no 
Esporte. Como fonte de inspiração, debruçamo-nos sobre a 
“carta” (HENKEL, 2018), amplamente divulgada nas redes 
sociais, pela ex-atleta Ana Paula Henkel. A carta revela 
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a posição contrária da ex-atleta à participação da atleta 
trans Tifanny Abreu na Superliga nacional de voleibol, 
despontando-se um uso argumentativo de forma erística 
que desconsidera conceitos discutidos e divulgados no meio 
esportivo e acadêmico. Nesse sentido, podemos desconfiar 
que essa temática tem suscitado debates limitados ao dis-
curso biomédico e desconsiderado o contexto sociocultural 
da inserção desses(as) atletas. Por fim, importa ressaltar 
a necessidade de novas investigações sobre o tema para 
acompanhamento criterioso dos limites e possibilidades 
da participação trans no Esporte. 

Discussão 2- “Uma análise axiológica dos projetos de 
lei sobre pessoas trans e Esporte no Brasil”, que objetivou 
analisar os enunciados de seis Projetos de Lei5 protocolados 
em Assembleias Legislativas nacionais que visavam regula-
mentar a participação de atletas trans no esporte brasileiro, 
mais especificamente quais as bases fundamentalistas 
utilizadas pelos deputados autores para se posicionarem 

5	 PL 346/2019, de autoria do deputado estadual Altair Moraes (PRB-SP); 
PL 331/2019, de autoria do deputado estadual Rodrigo Amorim (PSL-RJ); 
PL 203/2019, de autoria do deputado estadual João Luiz (PRB-AM); PL 
2596/2019, de autoria do deputado federal Julio César Ribeiro (PRB-DF); 
PL 2639/2019, de autoria do deputado federal Sóstenes Silva Cavalcante 
(DEM-RJ) e; PL 2200/2019, de autoria do deputado federal Manoel Isidório 
de Santana Júnior (AVANTE-BA). Todos têm em comum a redação suge-
rindo como único critério o sexo biológico para a participação de atletas 
trans no esporte brasileiro. Este último, inclusive, faz menção direta à 
Ana Paula e a congratula pela iniciativa.
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axiologicamente acerca da temática. Metodologicamente, 
analisamos o material de acordo com a técnica de análise 
documental. Como resultados, pudemos constatar que 
todos os projetos se alicerçam em aspectos unicamente 
biológicos sobre os sexos, apresentando fragilidades 
teórico-conceituais sobre as identificações e expressões 
de gênero e sexualidades. Além disso, propunham como 
solução esportiva alternativas excludentes e/ou vexató-
rias ao público de atletas trans que quisesse competir no 
Brasil e não apresentava indicações bibliográficas para 
as afirmações conclusivas às quais sinalizavam. Por fim, 
ressaltamos que toda política pública tem por objetivo 
erradicar ou minimizar prejuízos de determinada parcela 
social, devendo, inclusive, seguir os preceitos dispostos em 
nossa Constituição Federal.

Discussão 3- “A opinião de atletas e treinadores de 
voleibol sobre a participação de mulheres trans”, cujo 
objetivo foi averiguar a opinião de atletas e treinadores 
de voleibol sobre a participação de mulheres trans no 
voleibol feminino a partir do caso da atleta Tifanny Abreu. 
Para nortear esse objetivo, indagamos: qual o posicio-
namento dos(as) envolvidos(as) acerca dessa atuação e 
como estruturavam e apresentavam seu ponto de vista? 
Coletamos 36 reportagens do site esportivo globoesporte.
com que tratavam sobre a participação trans no voleibol a 
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partir do caso de Tifanny. Deste total, apenas 9 coberturas 
traziam o depoimento de 7 atletas (Ana Paula Henkel, 
Thaísa Daher, Fabiana de Oliveira, Tandara Caixeta, Sheilla 
Castro, Aline Silva e Maria Luísa) e 4 treinadores (Paulo de 
Tarso, Paulo Coco, José Roberto Guimarães e Bernardinho), 
que foram analisados pela técnica de análise de discurso. 
Como resultados, percebemos que o grupo estudado foi, 
em maioria, contrário a essa inserção e atuação com base 
em normas biomédicas e fisiológicas cisheteronormativas. 
Entretanto, registraram-se manifestações mais cautelosas 
sobre o assunto, legitimando a participação de acordo com 
as recomendações das confederações e federações que 
regem as modalidades esportivas.

Discussão 4- “A trajetória pessoal de Tifanny Abreu 
no Esporte de alto rendimento”, cujo objetivo foi com-
preender a trajetória pessoal de Tifanny Abreu em seu 
processo de inserção e permanência no voleibol de alto 
rendimento. Desenvolvemos um estudo de caso descritivo 
e qualitativo. Para coletar nossos dados, realizamos uma 
entrevista semiestruturada, posteriormente transcrita e 
analisada através da técnica de análise de conteúdo. Como 
resultados, encontramos resistências ao longo da trajetória 
pessoal de Tifanny envolvendo sua readequação de gênero 
e manutenção no Esporte, o tratamento por parte da mídia 
e das torcidas e o usufruto do vestiário.
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Discussão 5- “Um corpo transexual no Esporte: pro-
blematizações a partir da história de Valkyria Montes”, 
tendo como objetivo compreender o percurso histórico de 
Valkyria Montes no esporte e, a partir daí, problematizar a 
participação de mulheres trans em competições esportivas, 
sejam elas oficiais ou não. Para tanto, desenvolvemos um 
estudo de caso caracterizado como descritivo e de cunho 
qualitativo. Para coleta de dados, realizamos uma entrevista 
com roteiro semiestruturado que foi posteriormente trans-
crita e analisada pela técnica de análise de conteúdo. Como 
resultados, encontramos que, embora a participação de 
Valkyria no voleibol fosse híbrida, já que ela participava de 
competições tanto pelo naipe masculino quanto feminino, 
ainda encontrava resistências significativas para poder 
atuar entre as mulheres cisgênero, com base em aspectos 
legais (documentação civil e regulamento de competi-
ções), morais e éticos (reconhecimento às diversidades e 
diferença, inclusão de mulheres trans no esporte feminino 
com base em vantagens e desvantagens biofisiológicas e 
de rendimento) que contornam as premissas de igualdade 
e justiça nas esferas do esporte.

Discussão 6- “(Des)Estabilidades do regime ciscolonia-
lista a partir do caso da estudante/atleta Mariana Carvalho 
dos Santos”, onde desenvolvemos um estudo de caso com 
a estudante/atleta Mariana Carvalho dos Santos, uma 
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mulher transexual negra (à época, hoje travesti), de classe 
social baixa e periférica, graduanda em Educação Física 
pela UFRJ (hoje já formada). Problematizamos o regime 
ciscolonialista que regia as instâncias sociais às quais 
Mariana transitava, com destaque à Universidade e ao 
Esporte nas modalidades judô e voleibol. Nossos apontamen-
tos indicaram resistências à Mariana, que sofria processos 
transfóbicos ciscolonialistas, com a não passabilidade de 
gênero, com o não reconhecimento de sua identificação, 
com os trâmites burocráticos do Estado, da Universidade 
e das práticas esportivas, bem como com as resistências 
para poder atuar no mercado formal da Educação Física.

Discussão 7- “Resistências trans no voleibol feminino 
paranaense”, que objetivou problematizar as resistências 
de mulheres transexuais no voleibol feminino do estado 
do Paraná, tendo como questões norteadores: 1- de que 
forma essas atletas constroem redes de resistência para 
permanecerem no voleibol?; 2- quais barreiras irrompem 
como entraves ao longo de sua(s) trajetória(s) pessoal(is) 
e esportiva(s)? Metodologicamente, desenvolveu-se um 
estudo qualitativo, contando com dois depoimentos de 
duas atletas mulheres trans de voleibol, que atuavam na 
região metropolitana de Curitiba/PR. Trataram-se os dados 
com base na técnica de análise de conteúdo. Os resultados 
apontaram para os processos de resiliência e manutenção 
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no terreno esportivo, constantemente cerceado por elemen-
tos cisheteronormativos que, ao se imporem, silenciavam 
as corporalidades trans. No entanto, as atletas contavam 
com apoio de seus grupos sociais e persistiam em sua tra-
jetória, em meio a percalços que surgiam tanto durante 
os jogos, como fora das quadras e em outras esferas, como 
na legislativa, por exemplo.

Discussão 8- “O discurso de professores de Educação 
Física sobre atletas trans no Esporte”, que teve por objetivo 
analisar o discurso de professores/as de Educação Física em 
formação sobre a legitimidade da/na participação da atleta 
trans Tifanny Abreu no voleibol feminino, a partir de comen-
tários em um grupo da rede social Facebook. Utilizamos a 
técnica de análise de discurso para depurar 38 comentários 
de uma publicação que solicitava a opinião dos membros 
do grupo virtual sobre o caso de Tifanny no voleibol. Os 
resultados apontaram para o desconhecimento conceitual 
e teórico na/da temática “trans e esporte”, reforçando o 
discurso biomédico cisgênero e transfóbico em uma área 
de conhecimento que deveria estar sensível à escuta de 
outros corpos em performance.

PARA CONCLUIR 

Verifica-se a existência de mecanismos restritivos que 
vigiam e solidificam as performatividades dos corpos no 
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voleibol e que são estendidos ao âmbito esportivo como um 
todo. A respectiva modalidade, embora tenha se destacado 
como porta de entrada para a manifestação das diferenças, 
principalmente aquelas que fogem da cisheteronormativi-
dade, ainda assim sofre com a imposição das diretrizes e 
legalidades impostas pelo fenômeno esportivo que, de certa 
forma, corroboram para o enfrentamento das manifesta-
ções diversas pelas quadras pelo Brasil.

A trajetória esportiva de jogadoras transexuais no volei-
bol feminino brasileiro é cistematicamente interpretada e 
vigiada, resultando no desconhecimento e ilegitimidade 
de sua participação no Esporte à luz da cisheteronormati-
vidade. Isso quer dizer que, socioculturamente, as pessoas 
e instituições na pós-modernidade ainda se encontram 
muito atadas a modelos ciscolonialistas que instituem nor-
mas rígidas e intransigentes que, através das relações de 
poder de imposição e/ou subordinação, recaem aos demais 
sujeitos sociais. Em suma, reconhecem os dispositivos de 
força normalizadores das instâncias sociais, dentre elas 
as modalidades esportivas, porém relativizam, sobretudo 
naturalizam, as opressões e coações das mesmas.

Esse processo culmina no estabelecimento de violências 
simbólicas que não são problematizadas, pelo contrário, 
são solidificadas com o intuito de continuar reproduzindo 
performances masculinas e/ou femininas cistematizadas. 
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Atletas, treinadores, adversários, legisladores e outros 
agentes sociais se fundamentam em conhecimentos cis-
têmicos para estendê-los às atletas mulheres transexuais, 
revelando desconhecimento sobre: os processos de repo-
sição hormonal; sobre a realidade sociocultural de exclu-
são, marginalização e opressão deste público; sobre o real 
objetivo do processo transexualizador feminino, muitas 
vezes suspeitando do caráter e da idoneidade moral dessas 
atletas; e sobre o funcionamento biofisiológico do corpo 
humano na sua individualidade, sobretudo, nas adapta-
ções significativas que são promovidas via procedimentos 
estéticos e/ou hormonais. 

Mesmo com essas especificidades, o argumento de que 
a participação de mulheres transexuais entre as mulheres 
cis no voleibol é imoral, ilegítima e injusta se assenta sobre a 
principal justificativa de que são/foram “homens biológicos”. 
Logo, não importa a trajetória esportiva, a readequação 
de gênero, o uso de hormônios e substâncias cruzadas, os 
episódios fisiológicos promovidos, a constante negação e 
violência a elas endereçada e os exames hormonais dentro do 
que o COI recomenda, não se consegue sensibilizar aqueles(as) 
que já afirmam, com certeza, a existência da vantagem de 
mulheres trans sobre as cis. Ainda que os estudos sejam 
controversos, ainda que a atleta transexual não tenha bom 
rendimento, ainda que ela seja sempre vigiada, policiada e 
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ojerizada, nenhum desses aspectos consegue perturbar o 
entendimento fixo de que, por ter um histórico biofisiológico 
considerado “masculino”, ela sempre terá uma vantagem 
física sobre as mulheres cis nas modalidades esportivas, 
dentre essas, o voleibol. 

O que ocorre em larga escala é o acionamento cistêmico 
de que não importam as mudanças físicas e/ou sociais, a 
atleta sempre será do sexo masculino, pois não consegue 
alterar sua constituição genotípica. Sempre será “homem”, 
nessa constante confusão entre sexo e gênero. Sempre 
será mais forte, potente, rápido, volumoso, melhor, etc., 
no que não passa de mais uma estratégia cistêmica, ainda 
que inconsciente, de enquadrar, ler e interpretar os cor-
pos na sociedade pós-moderna, mantendo normas fixas e 
protetivas da cisheteronormatividade.  

O pânico moral de que as atletas transexuais “inva-
diriam” as competições femininas pelo Brasil também 
irrompe como estratégia de resistência à inserção desse 
público junto às cis, porém essa assertiva chega a ser frá-
gil e duvidosa. Nas investigações da tese de doutorado, 
encontrei apenas quatro Estados brasileiros (Paraná, São 
Paulo, Rio de Janeiro e Bahia) que apresentavam atletas 
mulheres transexuais participando de maneira regular 
em competições femininas de voleibol, sendo que apenas 
um desses casos está no alto rendimento. 
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Essa regulação se dá a partir do que o COI estabeleceu 
em seu documento de 20156, ou seja, pela identificação 
feminina da atleta há no mínimo quatro anos e o acompa-
nhamento das taxas de testosterona abaixo de 10 nmol/L 
de sangue por pelo menos um ano antes da competição 
e durante esta. Mesmo passados alguns anos das novas 
recomendações, ainda é latente o pensamento de que atle-
tas transexuais se apoderariam das equipes femininas 
no que se refere à sua composição. Este argumento, por 
vezes, é imediatamente acionado sob a nobre justificativa 
de proteger o direito das mulheres cis no Esporte, o que, 
inclusive, chega a ser controverso, se nos atentarmos para 
o fato de que o COI e as demais federações internacionais 
das modalidades estão sempre estabelecendo tetos de 
rendimento para as competições femininas, examinando, 
punindo e/ou obrigando que as atletas sempre se enqua-
drem em parâmetros biológicos e/ou de rendimento que 
sejam socioculturalmente interpretados como femininos, 
isto é, sempre menor, inferior, mais lento, menos forte ou 
qualquer outro indicativo que esteja abaixo da performance 
masculina (Vide os casos de atletas intersexuais e/ou com 
hiperandrogenismo que, mesmo tendo se desenvolvido 
como do sexo feminino, foram/são constrangidas para 

6	 Embora o COI já tenha publicado uma terceira recomendação em 2021, 
ela não foi considerada neste estudo, tendo em vista que a defesa da tese 
de doutorado ocorreu antes dessa publicação. Nesse sentido, os dados 
apresentados ainda se ancoravam na recomendação de 2015.
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que monitorassem/monitorem suas taxas androgênicas 
e/ou aparência física, como Ewa Klobukowska (polonesa), 
Maria José Martínez-Patiño (espanhola), Edinanci Silva 
(brasileira), Erika Coimbra (brasileira), Caster Semenya (sul-
-africana), Dutee Chand (indiana) e Alessia Ameri (italiana).

Às mulheres transexuais, restam-lhe as possibilidades 
de desenvolver a resiliência, força de vontade e persistência 
para continuarem ocupando seus espaços de direito nas 
modalidades esportivas que a todo instante reforçam a 
repulsa e a não aceitação das mesmas por ali, numa espécie 
de herança herdada do ciscolonialismo que estabelece e natu-
raliza opressões entre grupos subalternos e dominantes, 
insistindo em não questionar seus pilares de fundação. 

Nesse sentido, deveríamos parar de nos preocupar com 
a sentença que tenta diagnosticar se é justa ou injusta a 
participação de transexuais entre cis e passar a problema-
tizar a forma como o Esporte foi estruturado: um modelo 
oriundo do século XVIII e que não permitia a participação 
de mulheres, vindo a fazê-lo apenas no final do século XIX, 
e que adotou a divisão por sexos porque para a época era 
o único modelo possível de se estabelecer parâmetros de 
justiça e/equidade nas competições.

Hoje, já está mais do que comprovado que criamos e 
respaldamos uma loteria genética no Esporte, aceitando 
moral e legalmente as diferenças fisiológicas entre homens e 
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mulheres (cis, apenas) e reforçando essa dupla categorização. 
Porém, com o avanço da Medicina, da Biotecnologia e das 
Ciências do Esporte, bem como das técnicas de treinamento 
esportivo, já é possível formular outros parâmetros para 
promover, de fato, a justiça às competições. Um cruzamento 
de vários índices biológicos, culturais e sociais, que vão 
muito além do que a mensuração dos níveis de testosterona 
na corrente sanguínea já é possível de ser realizado, então 
pergunto: por que continuamos insistindo na fracassada e 
falaciosa “justiça moral-esportiva” a partir da divisão entre 
os sexos? E ainda: por que a utilizamos para justificar a não 
participação de atletas transexuais entre as atletas cis?

Por fim, acredito que as categorias esportivas na pós-
-modernidade devam permitir a participação conjunta de 
homens e mulheres, cis e/ou trans, travestis, andróginos, 
queer e todas outras identificações possíveis e impossíveis, 
para que compitam juntos/as a partir de um novo algoritmo 
qualificador, já que as diferenças fisiológicas extrapolam a 
categoria do sexo biológico. O voleibol emergiu nesse processo 
como uma modalidade potencialmente transformadora, 
onde pudemos vislumbrar a participação das atletas tran-
sexuais e perceber que as reflexões que norteiam a divisão 
esportiva à luz dos preceitos de moral, de justiça e idoneidade 
vão muito além do que apenas o par de cromossomos XY 
ou XX. Finalizo deixando essas sugestões para as futuras e 
frutíferas investigações científicas sobre esta(s) temática(s).
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